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Balanços Patrimoniais Em 31 de Dezembro de 2022 e 2021
(em Milhares de Reais)

Nota 2022 2021
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.064 6.523
Contas a receber de clientes 5 38.992 56.002
Estoques 6 76.055 41.998
Tributos a recuperar 7 13.676 8.517
Outros créditos 8 5.106 5.352
Total do ativo circulante 135.893 118.392
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras vinculadas 13 1.180 1.945
Créditos tributários 9 29.053 27.594
Bens destinados a venda 157 157
Contas a receber de partes relacionadas 10 1.537 1.277
Depósitos judiciais 5.238 4.285
Outros inventimentos 3.101 2.324

40.266 37.582
Imobilizado 11 225.775 218.287
Intangível 69 69
Total do ativo não circulante 266.110 255.938
Total do Ativo 402.003 374.330

Nota 2022 2021
Passivo
Circulante
Fornecedores 12 50.215 36.186
Empréstimos e financiamentos 13 51.528 26.635
Obrigações sociais e trabalhistas 14 3.092 2.720
Obrigações fiscais 15 14.815 8.363
Parcelamentos de tributos 18 3.871 3.871
Outras contas a pagar 16 22.422 26.466
Outros passivos 17 3.510 5.129
Total do passivo circulante 149.453 109.370
Não circulante
Fornecedores 10 e 12 1.055 4.210
Empréstimos e financiamentos 13 51.141 47.932
Provisões para contingências 19 8.659 9.414
Contas a pagar com partes relacionadas 10 250 199
Parcelamento de tributos 18 7.977 8.024
Tributos diferidos 20 26.905 29.032
Total do passivo não circulante 95.987 98.811
Patrimônio líquido 21
Capital social 163.253 163.253
Ajustes de avaliação patrimonial 52.257 56.153
Prejuízos acumulados (58.947) (53.257)
Total do patrimônio líquido 156.563 166.149
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 402.003 374.330

Demonstrações dos Resultados Exercícios Findos em 31
de Dezembro de 2022 e 2021 - (em Milhares de Reais)

Nota 2022 2021
Receita líquida de vendas 22 190.899 186.029
Custos dos produtos vendidos 23 (153.919) (148.860)
Lucro operacional bruto 36.980 37.169
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 24 (20.763) (23.581)
Despesas administrativas 25 (14.192) (13.516)
Outras rec. (despesas) operac., liquidas 26 3.738 14.214

(31.217) (22.883)
Lucro operacional antes do resultado
financeiro e impostos sobre o lucro 5.763 14.286

Resultado financeiro
Receitas financeiras 27 8.971 13.583
Despesas financeiras 27 (26.447) (17.519)

27 (17.476) (3.936)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (11.713) 10.350

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - (em Milhares de Reais)

2022 2021
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (11.713) 10.350
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (11.713) 10.350

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(em Milhares de Reais)
2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) antes do I.R. e da

contribuição social (11.713) 10.350
Ajustes para reconciliar o lucro líquido com o

caixa gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 14.996 12.974
Resultado na venda de ativo imobilizado (243) (113)
Reversão para perdas de estoques - (351)
Provisões (reversões) para passivos contigentes (755) 5.193
Resultado expurgo do ICMS na BC

do PIS/COFINS - (5.217)
Atualização monetária dos créditos tributários

(expurgo do ICMS da BC do Pis/Cofins) (1.459) (6.980)
Variações cambiais, líquidas 127 (720)
Encargos sobre financiamentos 10.803 3.597
Encargos sobre arrendamentos 121 155
Provisões outros passivos (1.619) 743
Total 10.258 19.631
Aumento (redução) nos ativos
e pasivos operacionais

Contas a receber 16.401 (6.973)
Estoques (34.057) (14.909)
Impostos e contribuições a recuperar (5.159) (7.974)
Outros créditos 125 2.901
Depósitos judiciais (953) (802)
Fornecedores 11.477 1.593
Salários, férias e encarg. sociais a pagar 372 (867)
Tributos a recolher 6.452 (7.569)
Outras contas a pagar (4.044) 11.674
Juros sobre arrendamentos pagos (121) (155)
Impostos parcelados (47) 4.036
Caixa líquido gerado (consumido) pelas

atividades de operacionais 704 586
Atividades de investimentos
Aplicações financeiras vinculadas 765 (1.945)
Concessão (recebimento) de mútuos

a partes relacionadas, líquidos (260) 639
Outros investimentos (777) (160)
Baixa de imobilizado, líq. de depreciação 830 1.333
Aquisições de imobilizado (23.071) (46.192)
Caixa líquido gerado (consumido) pelas

atividades de investimentos (22.513) (46.325)
Atividades de financiamentos
Captação (pagamento) de mútuos com

partes relacionadas, líquidos 51 (653)
Captação de emprést. e financiamentos 57.990 48.468
Pagamentos de passivo de arrendamento (338) (316)
Amortização de principal e juros sobre

empréstimos e financiamentos (40.353) (14.813)
Caixa líquido gerado (consumido) pelas

atividades de financiamentos 17.350 32.686
Aumento (Red.) no caixa e equiv. de caixa (4.459) (13.053)
Varia. no saldo de caixa e equiv. de caixa
Saldos iniciais de caixa e equiv. de caixa 6.523 19.576
Saldos finais de caixa e equiv. de caixa 2.064 6.523
Aumento (Redução) no caixa

e equiv. de caixa (4.459) (13.053)
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(em Milhares de Reais)
Nota Capital Reserva de Ajuste de avaliação Prejuízos

social incentivo fiscal patrimonial acumulados Total
Saldos em 1ª de janeiro de 2021 163.253 - 60.161 (69.629) 153.785
Realiz. dos ajuste avaliação patrim., líq. dos impost. 21 (b) - - (4.008) 6.022 2.014
Lucro líquido do exercício - - - 10.350 10.350
Destinação
Reserva de incentivo fiscal 21 (c) - 3.481 - (3.481) -
Reversão
Absorção de reserva de incentivo fiscal 21 (c) - (3.481) - 3.481 -
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 163.253 - 56.153 (53.257) 166.149
Realiz. dos ajuste avalia. patrim., líq. dos impost. 21 (b) - - (3.896) 6.023 2.127
Prekuízo do exercício - - - (11.713) (11.713)
Destinação
Reserva de incentivo fiscal 21 (c) - 335 - (335) -
Reversão
Absorção de reserva de incentivo fiscal 21 (c) - (335) - 335 -
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 163.253 - 52.257 (58.947) 156.563

PAMESA DO BRASIL S.A.

1. Informações gerais: APamesa do Brasil S/A (“Companhia”) é uma
sociedade anônima de capital fechado, constituída em 2001, com sede
no Complexo Industrial Suape, Cabo de Santo Agostinho, no Estado de
Pernambuco Tem como objeto social a industrialização, beneficiamento,
comercialização, importação e exportação de produtos de porcelanato
e cerâmica. O início das atividades foi através de sociedade com a Pa-
mesa Cerâmica S.L., importante indústria cerâmica da Espanha, e con-
sistiu na instalação da unidade produtiva no Cabo de Santo Agostinho.
Em 2008, a Pamesa Cerâmica S.L. vendeu sua participação à Moin-
plana S.L., que em 2013 foi incorporada pela Nomar Patrimonial S.L.
1.1. Análise do desempenho no ano de 2022: Em 2022, em continui-
dade a grande demanda, a Companhia conseguiu reajustar os preços
de determinadas linhas, porém não o suficiente para cobrir os aumen-
tos de custos, principalmente do gás, que nesse ano aumentou 51%,
sendo o percentual mais significativo no mês de maio (34%). Para en-
frentar a concorrência, a Companhia fez investimentos bastante signifi-
cativos, instalando prensas e secador (R$ 13,4 milhões), linha de
polimento (R$ 7,2 milhões), moinho contínuo (R$ 12,5 milhões) e re-
forma geral de uma linha de produção (R$ 3,5 milhões), além uma usina
fotovoltaica de 1 MWh (R$ 3,8 milhões), e outros investimento em me-
lhorias, totalizando R$ 46 milhões. Em 2022, a Companhia ajustou seus
processos objetivando obter a certificação do CCB -Centro Cerâmico
do Brasil e PSQ – Programa Setorial da Qualidade, este, regido pela
ANFACER – Associação Nacional dos Fabricantes de Cerâmica, além
de lançar no mercado produtos polidos, apresentados na Feira Reves-
tir, que ocorreu entre os dias 7 e 11 de março de 2022, onde reúne os
grandes players do mercado. Com a conclusão da instalação do moinho
contínuo em setembro de 2022 e reativação da 4ª linha, havia a expec-
tativa de aumento de 20% nos volumes de vendas no último trimestre,
em comparação à 2021, porém, a conjuntura política e econômica – elei-
ções, taxas de juros, copa mundial de futebol, provocou no setor de ma-
teriais de construção uma retração inusitada, fazendo com que houvesse
a paralização de mais de 50% de todos os fornos existentes no mer-
cado.Esse fato provocou uma redução nos volumes de vendas na ordem
de 25% em comparação com o trimestre do ano anterior, e para en-
frentar tal retração, a produção foi paralisada a partir de 1° de dezem-
bro com a concessão de férias coletivas. Em 2023, a 1ª linha foi ligada
no último decêndio de janeiro, a 2ª linha no início de fevereiro e a 3ª
linha na segunda quinzena de março, sendo que a 4ª linha permane-
cerá desligada até o mês de junho, salvo haja um novo cenário, após a
Feira Revestir, que ocorreu entre os dias 14 e 17 de março, onde a Com-
panhia lançou um produto de grande formato (60x120).
2. Políticas contábeis: 2.1. Declaração de conformidade. As de-
monstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que com-
preendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (“CPC”). As demonstrações financeiras foram elaboradas com
apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contá-
beis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demons-
trações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos,
com base no julgamento da Administração para determinação do valor
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens signi-
ficativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de
vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas opera-
ções, análise do risco de crédito para determinação da provisão para
devedores duvidosos, assim como da análise dos demais riscos para
determinação de outras provisões, inclusive para contingências. A liqui-
dação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em
valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao pro-
cesso de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas
pelo menos anualmente. As demonstrações financeiras da Companhia
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram aprovadas
pela Administração em 25 de abril de 2023. As políticas contábeis sig-
nificativas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas explica-
tivas específicas, relacionadas aos itens apresentados, aquelas
aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das demonstrações
financeiras, estão descritas a seguir. 2.2. Moeda funcional e moeda
de apresentação. Estas demonstrações financeiras são apresentadas
em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informa-

ções financeiras apresentadas em milhares de Reais foram arredonda-
das para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
2.3. Uso de julgamentos, estimativas e julgamentos. Na preparação
das demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos,
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os re-
sultados reais podem divergir dessas estimativas. 2.4. Julgamentos. A
Companhia entende que não há impactos relevantes decorrentes de jul-
gamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efei-
tos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações
financeiras. 2.5. Incertezas sobre premissas e estimativas. As infor-
mações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em
31 de dezembro de 2022 que possuem um risco significativo de um
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo
ano fiscal estão descritas nas seguintes notas explicativas:
Nota Explicativa n° 5 - mensuração de perda de crédito esperada sobre
o contas a receber: principais premissas na determinação da taxa média
ponderada de perda.
Nota Explicativa n° 6 - Estoques: Provisão para perdas sobre o esto-
que.
Nota Explicativa n° 11 - Imobilizado: definição de vida útil, avaliação de
indicativos de redução do valor recuperável de ativos: principais pre-
missas em relação aos valores recuperáveis.
Nota Explicativa n° 19 - reconhecimento e mensuração de provisões
e provisão para processos judiciais: principais premissas sobre a pro-
babilidade e magnitude de saídas de recursos.
Nota explicativa nº 29 - Instrumentos financeiros: definição do valor
justo através de técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de
caixa descontado, para ativos e passivos financeiros não obtidos em
mercados ativos.
As estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. As revi-
sões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
Hierarquia de valor justo - A Companhia somente detém instrumen-
tos financeiros qualificados no nível 2, correspondentes às aplicações fi-
nanceiras de curto prazo, registradas na conta “Caixa e equivalentes de
caixa”, sendo classificados instrumentos de dívida mantidos para nego-
ciação.
Os diferentes níveis foram definidos como demonstrados a seguir:
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos
e passivos e idênticos.
Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1, que são ob-
serváveis para o ativo ou o passivo, direta (preços) ou indiretamente
(derivado de preços).
Nível 3: premissas, para o ativo ou o passivo, que não são baseadas em
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
2.6. Reconhecimento de receita. A receita é reconhecida na extensão
em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a
Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A re-
ceita é mensurada com base no valor justo da contraprestação rece-
bida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre
vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os
critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou
principal e, concluiu que está atuando como principal em todos os seus
contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também
ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita:
(i) Receita de venda de produtos. A receita operacional da venda de
bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da con-
traprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida
quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais
significativos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para
o comprador, de que for provável que os benefícios econômicos finan-
ceiros fluirão para a Companhia, de que os custos associados e a pos-
sível devolução de mercadorias pode ser estimada de maneira confiável,
de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que
o valor da receita operacional possa ser mensurada de maneira confiá-
vel. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa
ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido
como uma redução da receita operacional conforme as vendas são re-
conhecidas.
(ii) Receita financeira. A receita financeira é reconhecida conforme o

prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando
uma perda (impairment) é identificada em relação a um contas a
receber, a Companhia reduz o valor contábil para seu valor recu-
perável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, des-
contado à taxa efetiva de juros original do instrumento.
Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são in-
corporados às contas a receber, em contrapartida de receita fi-
nanceira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa
efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja,
a taxa original das contas a receber.
Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amorti-
zado e ativos financeiros que rendem juros, classificados como dis-
poníveis para venda, a receita ou despesa financeira é
contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva. A receita de juros
é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resul-
tado. 2.7. Impostos. Imposto sobre vendas. Receitas, despesas e
ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, ex-
ceto:
· quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens
ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais,
hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como
parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, con-
forme o caso; e
· valores a receber e a pagar apresentados juntos com o valor dos
impostos sobre vendas.
O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar,
é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no
balanço patrimonial. Imposto de renda e contribuição social – cor-
rentes e diferidos. Ativos e passivos tributários correntes do último
exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recupe-
rável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquo-
tas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante
são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na
data do balanço. O Imposto de Renda e a Contribuição Social do
exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%,
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente
de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compen-
sação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social,
limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e
contribuição social, quando aplicável, compreende os impostos de
renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto dife-
rido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacio-
nados a combinação de negócios, ou itens diretamente
reconhecidos no passivo a descoberto / patrimônio líquido ou em
outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a
pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente
decretadas na data de apresentação das demonstrações financei-
ras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exer-
cícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e pas-
sivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados
para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alí-
quotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias
quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decreta-
das ou substantivamente decretadas até a data de apresentação
das demonstrações financeiras. Na determinação do imposto de
renda corrente e diferido a Companhia leva em consideração o im-
pacto de incertezas relativas a posições fiscais tomadas e se o pa-
gamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser
realizado. Quando aplicável, a Companhia acredita que a provisão
para imposto de renda no passivo está adequada para com rela-
ção a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua ava-
liação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais
e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas
e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre
eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas o
que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto a
adequação da provisão existente; tais alterações impactarão a des-
pesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os
ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e
eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma au-
toridade tributária sobre a mesma Companhia sujeita à tributação.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é re-
conhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças tempo-
rárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros
futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais
serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social
diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos
na medida em que sua realização não seja mais provável. 2.8. Ins-
trumentos financeiros. 2.8.1 Ativos financeiros. Reconhecimento
inicial e mensuração. Ativos financeiros são classificados, no re-
conhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao
custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados
abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação
dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das ca-
racterísticas dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do
modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos fi-
nanceiros. Todos os ativos financeiros são reconhecidos a valor
justo, acrescido, no caso de ativos financeiros não contabilizados
a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que
são atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os ativos financei-
ros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, aplica-
ções financeiras, contas a receber e outros créditos. Mensuração
subsequente. Para fins de mensuração subsequente, os ativos fi-
nanceiros são classificados em quatro categorias, da seguinte
forma:
· Ativos financeiros ao custo amortizado.
· Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados
abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados.
· Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros
resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas
acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumen-
tos patrimoniais).
· Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Ativos financeiros ao custo amortizado. São classificados como ati-
vos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes con-
dições forem atendidas:
• O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo
objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber flu-
xos de caixa contratuais; e
• Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas
especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente,
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em
aberto.
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a
redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos
no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta re-
dução ao valor recuperável. Ativos financeiros a valor justo por
meio do resultado. Ativos financeiros a valor justo por meio do re-
sultado compreendem ativos financeiros mantidos para negocia-
ção, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao
valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a ser obri-
gatoriamente mensurados ao valor juros. Ativos financeiros são
classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos
com o objetivo de venda no curto prazo. Ativos financeiros com flu-
xos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do prin-
cipal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por
meio do resultado, independentemente do modelo de negócios.
Não obstante os critérios para os instrumentos de dívida ser clas-
sificados pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes, conforme descrito acima, os
instrumentos de dívida podem ser designados pelo valor justo por
meio do resultado no reconhecimento inicial se isso eliminar, ou
reduzir significativamente, um descasamento contábil. Ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados
no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas
do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Des-
reconhecimento. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos finan-
ceiros semelhantes) é desreconhecido quando:
· Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram.
· A Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa
do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os flu-
xos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos
termos de um contrato de repasse e (a) a Companhiatransferiu
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a
Companhia nem transferiu nem retive substancialmente todos os
riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo.
2.8.2. Redução do valor recuperável de ativos financeiros. As per-
das de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para
as exposições de crédito para as quais não houve aumento signi-
ficativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as per-
das de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito
resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos
12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as ex-
posições de crédito para as quais houve um aumento significativo
no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária
uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida re-
manescente da exposição, independentemente do momento da
inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia) Para os

demais ativos financeiros passíveis de análise de redução ao valor
recuperável não foi reconhecida nenhuma perda esperada no exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2022, pois de acordo com a ava-
liação da Companhia, além do risco associado ser baixo, não há
histórico de perdas. Um ativo financeiro é baixado quando não há
expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contra-
tuais. 2.8.3. Passivos financeiros. Reconhecimento inicial e men-
suração. Passivos financeiros são classificados, no
reconhecimento inicial, como passivos financeiros a valor justo por
meio do resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou
como derivativos designados como instrumentos de hedge em um
hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros
são mensurados inicialmente reconhecidos ao seu valor justo e,
ou menos, o caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo
por meio do resultado, os custos de transação que sejam direta-
mente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos fi-
nanceiros da Companhia incluem suas obrigações com
fornecedores correspondentes ao fornecimento de óleo combustí-
vel, diesel e lubrificantes, empréstimos e financiamentos e contas
a pagar. Mensuração subsequente. A mensuração subsequente
dos passivos financeiros depende de sua classificação, que pode
ser da seguinte forma: Passivos financeiros a valor justo por meio
do resultado. Passivos financeiros a valor justo por meio do resul-
tado incluem passivos financeiros para negociação e passivos fi-
nanceiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por
meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como
mantidos para negociação quando forem adquiridos com o objetivo
de recompra no curto prazo. Ganhos e perdas de passivos para ne-
gociação são reconhecidos na demonstração do resultado. A Com-
panhia não apresentou nenhum passivo financeiro ao valor justo
por meio do resultado. Passivo financeiro ao custo amortizado.
Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujei-
tos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amor-
tizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e
perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no mo-
mento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de
amortização pelo método da taxa de juros efetivos. O custo amor-
tizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou
ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do
método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da
taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na de-
monstração do resultado. Desreconhecimento. Um passivo finan-
ceiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou
seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada,
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é
substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancial-
mente diferentes, ou os termos de um passivo existente são subs-
tancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como
o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de
um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é
reconhecida na demonstração do resultado. 2.8.4. Compensação
de instrumentos financeiros. Os ativos financeiros e passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no
balanço patrimonial se houver um direito legal atualmente aplicá-
vel de compensação dos valores reconhecidos e se houver a in-
tenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar
os passivos simultaneamente. 2.8.5. Valor justo de instrumentos
financeiros. Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros
apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mer-
cados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, in-
cluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para
esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado,
quando possível; contudo, quando isso não for viável, um deter-
minado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor
justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utiliza-
dos, como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e vola-
tilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam
afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. 2.9.
Capital social. Ações ordinárias. Custos adicionais diretamente
atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconheci-
dos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos re-
lacionados aos custos dessas transações, quando aplicável, estão
contabilizadas conforme o CPC 32 (Tributos sobre o Lucro). Ações
preferenciais. As ações preferenciais resgatáveis da Companhia
são classificadas como instrumento financeiro passivo, pois o pa-
gamento de dividendos não é discricionário e elas são resgatáveis
em dinheiro pelo detentor do título. Os dividendos não-discricio-
nários são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Ações preferenciais não resgatáveis são classificadas no patrimô-
nio líquido, pois o pagamento de dividendos é discricionário, e elas
não geram qualquer obrigação de entregar caixa ou outro ativo fi-
nanceiro da Companhia e não requerem liquidação em um número
variável de instrumentos patrimoniais. Dividendos discricionários
são reconhecidos como distribuições no patrimônio líquido na data
de sua aprovação pelos acionistas da Companhia. 2.10. Caixa e
equivalentes de caixa. Os equivalentes de caixa são mantidos
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto
prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia con-
sidera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conver-
sibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conse-
guinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equiva-
lente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, como por
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação.
2.11. Estoques. Os produtos, materiais e equipamentos mantidos
em estoque, classificados no ativo circulante, estão registrados ao
custo médio de aquisição e não excedem os seus custos de repo-
sição ou valores de realização, deduzidos de provisões para per-
das, quando aplicável. 2.12. Imobilizado. Reconhecimento e
mensuração. Itens do imobilizado são mensurados pelo custo
histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de em-
préstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável
(impairment). O custo de certos itens do imobilizado, em 1º de ja-
neiro de 2010, data de transição da adoção inicial da Lei nº
11.638/07, foi determinado com base em seu valor justo naquela
data. Quando partes significativas de um item do imobilizado têm
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados
(componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e per-
das na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no
resultado. Custos subsequentes. Custos subsequentes são ca-
pitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos
futuros associados com os gastos serão auferidos pela Compa-
nhia. Depreciação. A depreciação é calculada para amortizar o
custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores resi-
duais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Ati-
vos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida
útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja ra-
zoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade do bem
ao final do prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado em 2022 e 2021 são
as seguintes:
Natureza 2021 e 2022
Edificações e obras civis 47
Máquinas equipamentos 18
Ferramentas e apetrechos 13
Veículos 7
Veículos de movimentação de cargas 11
Móveis e utensílios 15
Sistema de cogeração de energia 17
Hardware 10
Moldes e matrizes 11
2.13. Intangível. A vida útil de ativo intangível é avaliada como de-
finida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amor-
tizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à
perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indi-
cação de perda de valor econômico do ativo. Ativos intangíveis
com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados
anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável,
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A ava-
liação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determi-
nar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a
mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma
prospectiva. O intangível contabilizado pela Companhia em suas
demonstrações financeiras se refere a direito de uso do software
e são amortizados de acordo com a sua vida útil-econômica esti-
mada. 2.14. Provisão para redução ao provável valor de reali-
zação dos ativos não financeiros. A Administração revisa
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, ope-
racionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou
perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas
e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao
valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determi-
nada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior
entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do
valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são
descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de des-
conto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de
capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa.
O seguinte critério é também aplicado para avaliar perda por re-
dução ao valor recuperável de ativos específicos:

Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura. Teste de perda
por redução ao valor recuperável de ágio é feito anualmente (em
31 de dezembro) ou quando as circunstâncias indicarem perda por
desvalorização do valor contábil. Ativos intangíveis. Ativos intangí-
veis com vida útil indefinida são testados em relação à perda por
redução ao valor recuperável anualmente em 31 de dezembro, in-
dividualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme
o caso ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalo-
rização do valor contábil. Nos exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021, não foi identificada necessidade de
reconhecimento de perda por redução ao valor recuperável. 2.15.
Provisões. Geral. Provisões são reconhecidas quando a Compa-
nhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em
consequência de um evento passado, for provável que benefícios
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma es-
timativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a
Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado,
no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de se-
guro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas
apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa re-
lativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do re-
sultado, líquida de qualquer reembolso. Provisões para riscos
tributários, cíveis e trabalhistas. A Companhia é parte em diversos
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas
para todas as contingências referentes a processos administrativos
e judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos
seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda in-
clui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis,
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tri-
bunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a ava-
liação dos advogados externos. As provisões são revisadas e
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais
como prazo de prescrição aplicável, decisões administrativas ou
novas decisões judiciais de tribunais superiores. 2.16. Distribuição
de dividendos. A política de reconhecimento contábil de dividen-
dos está em consonância com as normas previstas no Pronuncia-
mento Técnico CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e
Ativos Contingentes (“CPC 25”) e na Interpretação Técnica ICPC
08 (R1) - Contabilização da Proposta de Pagamento de Dividendos
(“ICPC 08”), as quais determinam que os dividendos propostos a
serem pagos, e que estejam fundamentados em obrigações esta-
tutárias, devem ser registrados no passivo circulante. O estatuto
social da Companhia estabelece que, no mínimo, 25% do lucro lí-
quido anual seja distribuído a título de dividendos. Adicionalmente,
de acordo com o estatuto social, compete à Assembleia de Acio-
nistas deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio
e de dividendos intermediários, que deverão estar respaldados em
resultados revisados pela Administração, contendo projeção dos
fluxos de caixa que demonstrem a viabilidade da proposta. Desse
modo, no encerramento do exercício social e após as devidas des-
tinações legais, a Companhia registra a provisão equivalente ao
dividendo mínimo obrigatório ainda não distribuído no curso do
exercício, ao passo que registra os dividendos propostos exce-
dentes ao mínimo obrigatório como “dividendo adicional proposto”
no patrimônio líquido. 2.17. Empréstimos e financiamentos. Os
empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, sub-
sequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer
diferença entre o valor financiado (líquido do custo da transação)
e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado
durante o período em que os empréstimos e financiamentos este-
jam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 2.18.
Outros ativos e passivos. Um passivo é reconhecido no balanço
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída
como resultado de um evento passado, sendo provável que um re-
curso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco en-
volvido. Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor
da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com se-
gurança. Os ativos e passivos são classificados como circulantes
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos
próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como
não circulantes. 2.19. Demonstração dos fluxos de caixa. A de-
monstração dos fluxos de caixa foi preparada e está apresentada
de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2) - De-
monstração dos Fluxos de Caixa (“CPC 03”).
3. Julgamento, estimativas e premissas contábeis significati-
vas. Julgamento. A preparação das demonstrações financeiras
da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e es-
timativas e adote premissas que afetam os valores apresentados
de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulga-
ções de passivos contingentes, na data-base das demonstrações
financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e es-
timativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste sig-
nificativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos
futuros. Estimativas e premissas contábeis. As principais pre-
missas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e ou-
tras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do
balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste signi-
ficativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercí-
cio financeiro, são discutidas a seguir. Perda por redução ao valor
recuperável de ativos não financeiros. Uma perda por redução ao
valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou
unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual
é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em
uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado
em informações disponíveis de transações de venda de ativos si-
milares ou preços de mercado, menos custos adicionais para des-
cartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de
fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orça-
mento para os próximos anos e não incluem atividades de reorga-
nização com as quais a Companhia ainda não tenha se
comprometido ou investimentos futuros significativos que melho-
rarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de
teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada
no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebi-
mentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utili-
zada para fins de extrapolação. Até o momento, nenhuma
evidência que indicasse que o valor contábil líquido excede o valor
recuperável foi identificada. Sendo assim, não se fez necessária a
constituição de provisão para recuperação de ativos. Impostos.
Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos
tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis
futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios,
bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos ins-
trumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados
reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas pre-
missas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de
impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, com base
em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de audito-
rias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições
em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fa-
tores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpre-
tações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade
tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças
de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assun-
tos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da
Companhia. Julgamento significativo da Administração é requerido
para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser re-
conhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributá-
veis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal
futuras. Provisões para riscos tributários e cíveis. A Companhia
reconhece provisão para causas tributárias e cíveis. A avaliação
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dis-
poníveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordena-
mento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alte-
rações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável,
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identifi-
cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
4. Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 são compostos conforme dis-
postos abaixo:

2022 2021
Caixa 220 155
Banco conta movimento 837 3.335
Aplicações financeiras (a) 1.007 3.033

2.064 6.523
a) Os saldos classificados como caixa e equivalentes de caixa
estão mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins, os
quais se encontram em sua totalidade mantidos em instituições fi-
nanceiras de primeira linha. A Companhia considera como equi-
valente de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade
imediata em montante conhecido de caixa e estando sujeita a um
insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financei-
ras referem-se a Certificados de Depósito Bancário (CDBs), os
quais são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das con-
tratações, lastreadas em operações de curto prazo, com liquidez
imediata, baixo risco de crédito e remuneração média equivalente
a 100% do Certificado de Depósito continua...
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Interbancário (CDI). Os saldos na conta “Bancos conta movimento”
incluem também recursos relativos aos valores recebidos de clientes
do exterior, cujo câmbio ainda não foi contratado, no montante de
R$583 (R$1.268 em 2021).
5. Contas a receber de clientes

2022 2021
Clientes nacionais 31.848 44.425
Clientes internacionais 9.041 13.475

40.889 57.900
(-) Perdas esperadas por redução

ao valor recuperável (1.898) (1.898)
38.992 56.002

A composição do contas a receber por faixa de vencimento está de-
monstrado a seguir:

2022 2021
A vencer 28.010 45.476
Vencidos:
Até 30 dias 1.226 3.059
De 31 a 90 dias 2.422 3.869
Há mais de 91 dias 9.231 5.496

40.889 57.900
A Companhia não possui recebíveis dados em garantia de dívidas.
A análise de exposição da Companhia a riscos de crédito está divul-
gada na Nota Explicativa nº 29. A provisão para perdas estimadas
do contas a receber é constituída com base na posição dos títulos em
aberto, em montante considerado suficiente pela Administração para
fazer frente a eventuais perdas na realização dos créditos, com cri-
térios alinhados à expectativa de perda futura. Relativamente a even-
tuais perdas que poderiam incorrer com os títulos vencidos, a
Companhia entendeu que a provisão existente é suficiente para co-
brir essas perdas, visto que o montante vencido a mais de 91 dias
está em processo de recebimento. Durante os exercícios de 2022 e
2021, não ocorreu movimentação da provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa.
6. Estoques

2022 2021
Produtos acabados 34.681 9.463
Produtos em elaboração 518 858
Matérias-primas e embalagens 28.554 19.638
Almoxarifado geral 11.494 11.078
Mercadorias para revenda 47 36
Outros insumos 1.088 1.252

76.382 42.325
Provisão para perda estimada (327) (327)

76.055 41.998
Os estoques são avaliados ao custo ou valor líquido realizável, dos
dois o menor. O custo dos estoques de produtos acabados é ba-
seado no custo de produção de cada produto e inclui uma parcela
dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade normal de
operação. Os demais estoques são avaliados pelo custo médio pon-
derado mensal. Em 2022, face a retração do mercado no segundo
semestre, a Companhia paralisou a produção a partir de 1º de de-
zembro, concedendo férias coletivas ao pessoal ligado à produção,
exceto o pessoal da manutenção. Dessa forma, os custos fixos desse
período foram alocados no resultado, no montante de R$3.396. Em
2021, não houve paralização. A provisão para obsolescência foi cal-
culada de forma a refletir a melhor estimativa de perda da Compa-
nhia, levando-se em consideração, principalmente, os produtos que
possuem baixo giro de vendas. Face a grande demanda ocorrida nos
anos de 2020 e 2021, a Companhia teve uma melhora no giro dos
seus estoques e, consequentemente, uma redução na expectativa
de perdas por obsolescência. Por este motivo, em 2022, não foi feita
nenhuma provisão para perdas por considerar que a provisão exis-
tente contempla os itens obsoletos. A Companhia não possui esto-
ques dados em garantia de dívidas. Não houve movimentação da
provisão para obsolescência entre 2021 e 2022.
7. Tributos a recuperar

2022 2021
COFINS a compensar (a) 9.890 6.205
PIS a compensar (a) 2.154 1.356
IRRF a recuperar 170 118
Reintegra a compensar 231 461
IPI a recuperar 309 216
ICMS a recuperar 382 99
Outros 540 62

13.676 8.517
(a) Em função do julgamento da Repercussão do RE 574.706, com
modulação de efeitos sobre a exclusão do ICMS da Base de Cálculo
do PIS e da COFINS, a Companhia reconheceu nos resultados os
efeitos dessa exclusão relativo ao período de março a dezembro de
2017. Relativamente ao período anterior, a Companhia ajuizou ação
para incluir o crédito em precatórios, conforme descrito na Nota Ex-
plicativa 9.

8. Outros créditos
2022 2021

Adiantamentos a fornecedores - Nacionais (a) 3.214 4.312
Adiantamentos a fornecedores – Estrangeiros (a) 529 737
Adiantamentos a funcionários 15 38
Despesas a apropriar 91 58
Outros (b) 1.257 207

5.106 5.352
(a) Adiantamentos realizados como antecipações a fornecedores de
insumos e adiantamento para aquisição de equipamentos importa-
dos. No caso deste último, refere-se a adiantamento à despachante
para fazer face a registros de declaração de importação e crédito re-
lativo a Take Or Pay (TOP) pagos a Copergás e recuperados em 2022.
(b) A Companhia possui contrato firmado com a Copergás para for-
necimento de GLP – Gás Liquefeito de Petróleo, que a obriga a con-
sumir um determinado volume mínimo de gás por dia. Caso essa
marca não seja atingida, é cobrada uma multa. Do valor da multa,
70% são devolvidos para a Companhia através do fornecimento de
gás nos meses subsequentes, com o preço reajustado ao vigente na
ocasião.
9. Créditos tributários. Após a finalização do julgamento da modu-
lação dos efeitos da decisão proferida no RE 574.706 sobre a ex-
clusão do ICMS da base de cálculo do PIS/Cofins, os Consultores
Jurídicos identificaram que a Companhia fazia parte do polo de ação
ingressada em 10 de agosto de 2007. Em função disso, em 29 de
junho de 2021, foi impetrada ação de liquidação de sentença, cuja
decisão foi de que os créditos fossem compensados por via admi-
nistrativa. Foram interpostos embargos declaratórios e recursos de
apelação, sendo que em 14 de dezembro de 2021, foi proferida sen-
tença reconhecendo o direito da Pamesa optar pela devolução via
precatórios, dos valores recolhidos após o ajuizamento da ação man-
datória (agosto de 2007) e os demais períodos pretéritos via admi-
nistrativa ou judicial em ação própria. Dessa forma, a Companhia
apurou os valores relativos a esse período, bem como efetuou atua-
lização monetária até o mês de dezembro de 2022. O trânsito em
julgado ocorreu em 7 de outubro de 2019. Em relação aos créditos
do período de agosto de 2002 a julho de 2007, a Companhia avaliará
qual procedimento a ser adotado para recuperar esse montante, que
atualizados até 31 de dezembro de 2022 totaliza R$ 4.494 (o valor
do principal é de R$1.704) e não está reconhecido contabilmente.

2022 2021
Valor a restituir de PIS 2.827 2.904
Valor a restituir de COFINS 13.023 13.378
Atualização monetária 13.203 11.312

29.053 27.594
10. Transações com partes relacionadas
Os saldos patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021, assim
como as transações que influenciaram o resultado dos exercícios,
relativos a operações com partes relacionadas, decorrem de transa-
ções da Companhia com acionista e demais partes relacionadas, e
foram feitas em condições definidas entre as partes.
(a) Contas a receber de partes relacionadas
Os valores a receber são relativos a empréstimos de mútuos.

2022 2021
Baden Empreendimentos e Participações Ltda 81 36
MAP Minerações Ltda. 1.454 1.240
PAG LEV Serviços 2 1

1.537 1.277
(b) Contas a pagar com partes relacionadas
Os saldos referem-se a fornecimentos de mercadorias. Sobre as ope-
rações não incidem encargos financeiros, sem prazo de vencimento
previsto, e a credora principal é o acionista do exterior.

2022 2021
Pamesa SL (i) 1.013 4.101
Onda Congeneration SL (i) 42 45
Sena e Raxmos Servs. e Consultoria Ltda. 19 19
Marcus Minerações Ltda. 231 180

1.305 4.345
Fornecedores 1.055 4.146
Contas a pagar com partes relacionadas 250 199
(i) A Companhia não possui transações relevantes entre partes rela-
cionadas que afetaram o resultado do exercício. O saldo com a Pa-
mesa S.L., refere-se a saldo pelo fornecimento de produtos ocorridos
em exercícios anteriores, que vem sendo amortizado mensalmente
conforme acordo entre as partes. As operações da Pamesa SL e da
Onda Congeneration SL encontram-se registradas no grupo de for-
necedores.
(c) Remuneração do pessoal-chave. A Companhia considera pes-
soal-chave de sua Administração os administradores eleitos pelos
acionistas, em consonância com o estatuto social, cujas atribuições
envolvem o poder de decisão e o controle de suas atividades. O total
de remuneração, que inclui salários, pró-labores e encargos sociais,
em 2022, foi de R$975 (R$ 825 em 2021).
A Companhia não mantém plano de previdência privada nem plano
de aposentadoria ou outros benefícios pós-emprego.

Empréstimos bancários - A Administração da Companhia não
identificou diferença relevante entre os valores de mercado e os
apresentados nas demais rubricas das demonstrações financeiras
em 31 de dezembro de 2022 e 2021, tampouco possui instrumen-
tos financeiros derivativos ou outros ativos de risco, nem efetua
aplicação de caráter especulativo.
Gerenciamento de riscos. A Companhia não mantém operações
com instrumentos financeiros sofisticados. A política de controle
consiste no acompanhamento permanente das condições contra-
tadas versus as condições vigentes no mercado para assegurar o
principal objetivo que é a adequada rentabilização do caixa da
Companhia. Esta não efetua aplicações de caráter especulativo em
derivativos nem em outros ativos de risco. Os resultados obtidos
com essas operações estão condizentes com as políticas e as es-
tratégias definidas pela Administração. A gestão dos riscos asso-
ciados a essas operações é realizada através da aplicação de
políticas e estratégias definidas pela Administração e inclui a es-
colha das instituições financeiras em que as aplicações são reali-
zadas em instituições privadas. O planejamento desses
investimentos observa a previsão de fluxos de caixa futuros e o es-
tabelecimento do comprometimento mínimo de caixa livre para
fazer frente a todas as despesas diretas e indiretas adicionadas de
uma provisão para eventos inesperados como indenizações, in-
vestimentos não previstos e aumentos salariais para retenção de
talentos. A Companhia não possui e não operou com instrumentos
financeiros derivativos durante os exercícios apresentados. As apli-
cações financeiras de renda fixa em Certificado de Depósito Ban-
cário (CDB) são remuneradas por taxas variáveis. Esses títulos são
mensurados ao valor justo por meio do resultado, sendo resgata-
dos eventualmente para financiar as atividades desenvolvidas pela
Companhia, não existindo perda de valor no resgate. Risco de cré-
dito. Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas de-
correntes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições
financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financei-
ros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a
análise da situação financeira e patrimonial de suas contrapartes,
o histórico de pontualidade de pagamentos e a situação perante
os Fiscos Municipal, Estadual e Federal. Além disso, atua com a de-
finição de limites de crédito e acompanhamento permanente das
posições em aberto, e de eventual concentração de risco de crédito
com alguma contraparte. Risco de mercado. Considerando, tam-
bém, que a taxa de mercado (ou o custo de oportunidade do capi-
tal) é definida por agentes externos, levando em conta o prêmio de
risco compatível com as atividades do setor e que, na impossibili-
dade de buscar alternativas ou diferentes hipóteses de mercado

e/ou metodologias para suas estimativas, em face do formato dos
negócios da Companhia, de seu modelo comercial e das peculiari-
dades setoriais, esse risco se encontra substancialmente mitigado.
Esse risco é oriundo da possibilidade de a Companhia sofrer per-
das (ou auferir ganhos) por conta de flutuações nas taxas de juros
incidentes sobre ativos e passivos captados (aplicados) no mer-
cado. A Companhia considera sua exposição de risco baixa, em
decorrência de as dívidas (empréstimos e financiamentos) serem
indexadas à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) e Taxa de Re-
ferência (TR), e as aplicações financeiras estão sendo remunera-
das à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), que
reflete as oscilações do mercado financeiro. Risco de liquidez. O
risco de liquidez evidencia a capacidade da Companhia em liquidar
as obrigações assumidas. Para determinar a capacidade financeira
da Companhia em cumprir os compromissos assumidos, os fluxos
de vencimentos dos recursos captados e de outras obrigações
fazem parte das divulgações, quando aplicável.
30 Evento subsequente: No dia 8 de fevereiro de 2023, por una-
nimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) considerou que uma
decisão definitiva transitada em julgado, sobre a constitucionali-
dade de tributos recolhidos de forma continuada (relação tributá-
ria de trato sucessivo), perde seus efeitos automaticamente caso
o Supremo Tribunal Federal (STF) se pronuncie, posteriormente,
em sentido contrário. Isso significa, na prática, que decisões pro-
feridas em ação direta (ADI ou ADC) ou em sede de recurso ex-
traordinário com repercussão geral interrompem os efeitos das
decisões anteriores, no contexto de relações tributárias de trato
sucessivo, mesmo que já transitadas em julgado. A decisão do Su-
premo Tribunal Federal (STF) determinou que, nos casos em que
uma coisa julgada seja desconstituída e o respectivo tributo seja
considerado devido, devem ser respeitadas a irretroatividade, a
anterioridade anual e a noventena ou a anterioridade nonagesi-
mal, conforme a natureza do tributo (Decisão Relativização Coisa
Julgada). A administração da Empresa efetuou um inventário dos
processos tributários transitados em julgado para os quais utiliza
o benefício de repercussão geral e não identificou situações exis-
tentes e que podem ser impactadas pela decisão do Supremo Tri-
bunal Federal (STF).

Marcus Maimone Ramos de Sena Pereira Jr
Diretor Presidente

Alexandre Gomes Poças
Diretor Administrativo Financeiro

José Freitas Barbosa
Contador - CRC-RJ 058979/O6 T-PE.

Outras partes relacionadas não transacionadas nos exercícios
de 2022 e 2021
Bahia Empreendimentos e Participações Ltda.
Orion Cerâmica Ltda. ME
LMM Consultoria, Assessoria Empresarial e Gestão Ltda.
MJR Empreendimentos, Serviços e Participações Ltda.
Branques Adm. de Bens e Participações Empresariais - Ltda.

Branques S.A.S (Uruguai)
Shaw Bay Loureto Gestão de Ativos e Participações Empresariais
Ltda.
Cora Import & Export Ltda.
Pag Lev Comercio Varejista e Atacadista de Mats Para Construções
Ltda
11. Imobilizado

sação não amortizados proporcionais ao período incorrido, utilizando
o método da taxa de juros efetiva. Os empréstimos são classifica-
dos como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo
menos, 12 meses após a data do balanço. Em 31 de dezembro de
2022 e 2021, a Companhia não possuía nenhuma obrigação vincu-
lada a performance ou cláusula restritiva financeira com risco de an-
tecipação de vencimento.
(a) Composição
Instituições financeiras e/ou finalidades

2022 2021
Não Não

Circul. Circul. Circul. Circul.
Moeda nacional
CDC de veículos (1) 2.091 1.358 2.203 1.876
Financia. (FNE) (2) 12.948 31.651 7.359 37.236
Emprestimos (1) 36.089 17.072 17.713 6.659
BNDES 605 885 488 1.515
Contas Garantidas 830 - - -
Juros a apropriar (1.425) (510) (1.475) (421)
Arrendam. a pagar (3) 390 685 347 1.067

51.528 51.141 26.635 47.932
(1) Taxas de mercado (CDI).
(2) FNE – Financiamentos com BNB: taxas de juros de 8,24%, re-
cursos do FNE, Taxa de Juros dos Fundos Constitucionais (TFC)
mais Fator de Atualização Monetária (FAM), derivado do IPCA, acres-
cidos de juros fixos de 1,3579% a.a. Os empréstimos estão garanti-
dos por imóveis.
(3) Aluguel do showroom com contrato de 5 anos.
(b) Movimentação.
A movimentação dos empréstimos e financiamentos, líquida de ar-
rendamentos, encontra-se demonstrada a seguir:

Saldo
Saldo em 31 de dezembro de 2020 35.901
Captações 48.468
Juros 3.597
Amortização (14.813)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 73.153
Captações 57.991
Juros 10.803
Amortização (40.353)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 101.594
(c) Vencimento do contrato classificado no passivo não circu-
lante
Os vencimentos das parcelas registradas no passivo não circulante
estão demonstrados a seguir:
Ano de vencimento 2022 2021
2023 - 16.330
2024 18.504 7.037
2025 9.893 5.045
2026 6.334 4.649
2027 em diante 16.410 14.871

51.141 47.932
Neste grupo ainda está registrado o montante de R$1.075 (R$1.414
em 2021), relativo ao reconhecimento do contrato de arrendamento
referente a locação de imóvel pelo prazo de 5 anos (conforme Nota
Explicativa nº 11(e)) e a taxa de desconto é de 10% ao ano. Os va-
lores reconhecidos são:

2022 2021
Contraprestações 1.217 1.677
Juros a apropriar (142) (263)

1.075 1.414
Circulante 390 347
Não circulante 685 1.067
(d) Cláusulas restritivas. Abaixo, obrigações contratuais que, se
não cumpridas, sujeitam a Companhia ao pagamento imediato e an-
tecipado das parcelas do contrato de financiamento:
• Atraso nos pagamentos das parcelas;
• Ações judiciais que coloquem em risco as garantias constituídas
ou falta de reforço destas em caso de alteração societária;
• Alteração do objeto social, ou qualquer alteração societária que im-
plique em mudança de controle, sem o consentimento do credor;
• Requerimento de falência ou recuperação extrajudicial pela Com-
panhia ou avalista;
• Dissolução da Companhia sem o consentimento do credor;
• Constatação de fraude em qualquer declaração, informação ou do-
cumento que houver sido entregue ao credor.
(e) Garantias. Em garantia do financiamento, foram oferecidas a
alienação fiduciária de bens e o aval dos acionistas na obrigação de
pagamento da referida operação. Além disso, em 2022, a Compa-
nhia possui o montante de R$1.180 (R$1.945 em 2021) referente a
aplicações financeiras vinculadas aos empréstimos junto ao Banco
do Nordeste do Brasil – BNB. Esses recursos financeiros ficam blo-
queados como garantias, podendo ser resgatados em prazo superior
ao ciclo operacional do referido contrato.
14 Obrigações sociais e trabalhistas

2022 2021
Salários a pagar 511 479
FGTS a recolher 1.396 569
Férias a pagar 1.185 1.672

3.092 2.720
15 Obrigações fiscais

2022 2021
ICMS a recolher/diferencial alíquota 8.384 7.378
INSS a recolher (a) 4.766 323
ICMS substituição tributária 739 374
Imposto de renda terceiros 384 73
PIS-COFINS-CSLL (Lei nº 10.833/03) 247 115
ISS retido a recolher 295 49
Outros - 51

14.815 8.363
(a) Em março e abril de 2021, Companhia efetuou o parcelamento
dos débitos previdenciários com prazo de 60 meses das dívidas em
aberto junto à Receita Federal do Brasil - RFB e inscritos na Procu-
radoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN. O saldo foi reclassifi-
cado em 2021 para Parcelamentos de Tributos, conforme Nota
Explicativa nº 18. Em 2022, a Companhia possui saldos em aberto
referente as competências do referido exercício, para os quais se
espera efetuar um novo parcelamento.
16 Outras contas a pagar

2022 2021
Vendas para entrega futura (a) 791 4.017
Adiantamentos de clientes (b) 20.021 19.057
Outras contas a pagar (c) 1.610 3.392

22.422 26.466
(a) Faturamento antecipado em função do aumento da alíquota do IPI
a partir de 1° de dezembro, passando de 0% para 1%, para os clien-
tes que já haviam pago os produtos.
(b) Adiantamentos efetuados por clientes para fornecimento futuro
de mercadorias, representando aproximadamente 84% do saldo
acima. O saldo remanescente corresponde a adiantamentos usuais.
(c) Despesas registradas nos meses de competência, cujas faturas
não foram emitidas, tais como energia elétrica, planos de saúde,
transportes e refeições.
17 Outros passivos

2022 2021
Acordos comerciais a pagar 252 1.090
Comissões de representantes (a) 2.602 2.996
Despesas gerais (b) 656 1.043

3.510 5.129
(a) Refere-se à provisão de comissão que varia de 3% a 6% sobre o
faturamento acordado com representantes comerciais, inclusive de
representantes no exterior.
(b) Corresponde substancialmente a provisões de fretes sobre ven-
das e energia elétrica.
18 Parcelamentos de tributos

2022 2021
Parcelamentos INSS - Corrente 4.421 4.339
Parcelamentos de débitos RFB 1.500 1.569
Programa Especial de Recuperação

Créditos Tributários (PERC) 1.707 213
Parcelamentos - PGFN 3.163 4.585
Parcelamentos - FGTS 744 1.027
Outros Parcelamentos 313 162

11.848 11.895
Circulante 3.871 3.871
Não circulante 7.977 8.024
19 Provisões para contingências: A Companhia é parte em ações
judiciais e processos administrativos que se encontram em diversas
instâncias, referentes a questões tributárias, cíveis e trabalhistas
oriundas do curso normal de seu negócio. Com base na opinião de
seus advogados, a Administração mantém o registro da provisão
para contingências, com base nos valores das causas, para cobrir
eventuais perdas que possam advir de desfechos desfavoráveis nes-
sas ações.
Os passivos com risco provável de perda são relacionados às se-
guintes contingências:

2022 2021
Tributárias 5.120 3.386
Civis 1.197 3.985
Trabalhistas 2.342 2.043

8.659 9.414

a) Composição do saldo e movimentação
Terren. Edifica. Maq. Ferram. Véicul. Veic. Moveis Cogera. Benf. Hardw. Matriza. Imob. Direito Total

Equip. carg. utensi. imóv. anda. de uso
terc.

Taxa de depreciação
amortiz. ao ano - 2,12% 5,55% 7,69% 14,28% 9,09% 6,66% 5,88% - 10% 9,09% - 20%

Em 31 dez. 2021
Saldo inicial 9.513 48.915 100.718 82 594 3.480 485 9.110 - 182 3.767 7.745 1.698 186.289
Adições - - 3.525 79 433 2.616 431 379 - 202 1.204 37.323 - 46.192
Baixas - - (210) - (63) (945) (2) - - - - - - (1.220)
Transferências - 10.374 8.953 - - - - - - - - (19.327) - -
Deprec./Amortização - (1.070) (9.118) (27) (218) (554) (132) (842) - (96) (546) - (371) (12.974)
Saldo contábil, líq. 9.513 58.219 103.868 134 746 4.597 782 8.647 - 288 4.425 25.741 1.327 218.287
Em 31 dez. 2021
Custo 9.513 67.765 182.915 786 1.849 6.360 2.432 14.544 228 1.549 6.431 25.741 1.852 321.965
Deprec./Amortiz.

acumulada - (9.546) (79.047) (652) (1.103) (1.763) (1.650) (5.897) (228) (1.261) (2.006) - (525) (103.678)
Saldo contábil, líq. 9.513 58.219 103.868 134 746 4.597 782 8.647 - 288 4.425 25.741 1.327 218.287
Em 31 dez. 2022
Saldo inicial 9.513 58.219 103.868 134 746 4.597 782 8.647 - 288 4.425 25.741 1.327 218.287
Adições - - 335 22 749 1.605 101 - - 51 1.167 19.041 - 23.071
Baixas - - (554) - (33) - - - - - - - - (587)
Transferências - - 24.450 - - - - 8.649 - - - (33.099) - -
Deprec./Amortiz. - (1.450) (10.389) (19) (277) (627) (164) (930) - (96) (673) - (371) (14.996)
Saldo contábil, líq. 9.513 56.769 117.710 137 1.185 5.575 719 16.366 - 243 4.919 11.683 956 225.775
Em 31 dez. 2022
Custo 9.513 67.765 207.146 808 2.565 7.965 2.533 23.193 228 1.600 7.598 11.683 1.852 344.449
Deprec./Amortiz.

acumulada - (10.996) (89.436) (671) (1.380) (2.390) (1.814) (6.827) (228) (1.357) (2.679) - (896) (118.674)
Saldo contábil, líq. 9.513 56.769 117.710 137 1.185 5.575 719 16.366 - 243 4.919 11.683 956 225.775

(d) Identificação das partes relacionadas
Partes relacionadas Objeto social Natureza dos saldos/transações
MAP Minerações Ltda. Extração de argila e beneficiamento associado Compra de insumos
Baden Empreendimentos Ltda. Holding de instituição não financeira, administração

de imóveis próprios e terceiros Locação de imóveis
Vega Participações Ltda. Companhia de participação Acionista
Marcos Minerações Ltda. Extração de argila e beneficiamento associado Compra de insumos
Sena e Ramos Ltda. Consultoria societária, compra e venda de imóveis Eventuais pagamentos
Petra Representações Ltda. Representação comercial Comissões de representação
Nomar Patrimonial Companhia de participações Acionista
Pag Lev Gestão Ltda Administração de Marcas e Licenças Eventuais pagamentos

A movimentação ocorrida no período está demonstrada abaixo:
Tributárias Cíveis Trabalhistas Total

Saldo em 31/12/2020 541 2.016 1.665 4.222
Adições 2.845 1.969 378 5.192
Saldo em 31/12/2021 3.386 3.985 2.043 9.414
Adições 1.734 - 299 2.033
Reversões - (2.788) - (2.788)
Saldo em 31/12/2022 5.120 1.197 2.342 8.659
Perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia pos-
suía demandas classificadas por seus assessores jurídicos como
risco possível de perda, perfazendo o montante de R$ 3.408 (R$
7.083 em 2021), substancialmente decorrentes de demandas cíveis
sobre as quais foi julgado adequado o provisionamento de 50% desse
montante, em função da quantidade de processos.
20 Tributos diferidos
(a) Passivo fiscal diferido. No exercício de 2010, a Companhia efe-
tuou levantamento do custo atribuído, na adoção inicial do CPC 27 –
Ativo Imobilizado. Com base em laudo de avaliação emitido por em-
presa especializada, foram reconhecidos, conforme orientações e
normativos vigentes, os valores inerentes aos tributos diferidos sobre
a avaliação patrimonial, que totalizaram o montante de R$ 53.042.
Desde o exercício de 2011, o valor está sendo realizado pela depre-
ciação e seus respectivos efeitos tributários sobre tais diferenças tem-
porárias, conforme quadro a seguir:
Ajuste de avaliação patrimonial
- Custo atribuído 2022 2021

Ajuste de avaliação patrimonial 56.153 60.161
(-) Depreciação do custo atribuído (6.023) (6.022)
(+) Amortização de tributos diferidos

sobre depreciação 34% 2.127 2.014
52.257 56.153

Tributos diferidos
Saldo de CSLL e IRPJ diferidos 29.032 34.838
(-) Amortização dos tributos diferidos

sobre depreciação (34%) (2.127) (2.014)
(-) Reversão dos tributos sobre

expurgos do ICMS da base de
cálculo do PIS/COFINS (i) - (3.792)

26.905 29.032
i) Conforme Nota Explicativa 9.
(b) Ativos fiscais diferidos não reconhecidos. Ativos fiscais diferi-
dos não foram reconhecidos, pois não é provável que lucros tributá-
veis futuros estejam disponíveis para que a Companhia possa utilizar
seus benefícios. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui
uma base total de prejuízos fiscais acumulados e diferenças tempo-
rárias de R$ 78.954 (R$63.487 em 2021).
(c) Outros Tributos a Recolher. Conforme informações contidas na
Nota Explicativa n° 9, em 2021, a Companhia efetuou a reversão do
valor reconhecido como receita, e reverteu as provisões para os tri-
butos sobre estimados (R$3.793).
21 Patrimônio líquido
(a) Capital social. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital
subscrito e integralizado é de R$ 163.253, constituído de 20.228.758
ações ordinárias nominativas e 20.172.638 ações preferenciais no-
minativas e sem valor nominal, distribuídos da seguinte forma:

Tipo Quantid. Valor Particip.
de açoes

Nomar Patrimo. S.L. Preferenc. 20.172.638 143.025 87,60%
Nomar Patrimo. S.L Ordinárias 10.114.379 10.114 6,20%
Vega Particip. S.A. Ordinárias 10.114.379 10.114 6,20%

40.401.396 163.253 100%
(a) Ajustes de avaliação patrimonial. O saldo da conta “Ajustes de
avaliação patrimonial” inclui os efeitos da adoção do custo atribuído
do ativo imobilizado por ocasião da adoção inicial, sendo transferido
para o resultado do respectivo exercício, por depreciação do respec-
tivo ativo, líquido dos efeitos tributários conforme Nota Explicativa 20.
(b) Reservas de lucros
Reserva legal. Deve ser constituída à razão de 5% do lucro líquido
apurado em cada exercício, nos termos do art. 193 da Lei n°
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Nos exercícios de
2022 e 2021, a Companhia não constituiu a reserva legal em decor-
rência dos prejuízos acumulados.
Reservas de incentivos fiscais. A Companhia possui incentivo fis-
cal estadual que é reconhecido em conta específica de resultado de
acordo com sua natureza e, após o fechamento dos exercícios, são
destinados à constituição de reserva de incentivo fiscal, conforme
previsto na legislação societária (vide Nota Explicativa nº 28). Neste
exercício, a Companhia usufruiu R$ 335 (R$ 3.481 em 2021), que
foram integralmente absorvidos pelos prejuízos acumulados.
(c) Dividendos. O estatuto social da Companhia determina a distri-
buição de dividendo mínimo obrigatório de 25% do resultado do pe-
ríodo ajustado na forma da Lei nº 6.404/76. Nos exercícios de 2022
e 2021, a Companhia não constituiu dividendos a pagar em virtude
dos prejuízos acumulados.
22 Receita líquida de vendas

2022 2021
Receita bruta
Receita de vendas no mercado interno 219.258 193.717
Receita de vendas no mercado externo 28.702 38.350

247.960 232.067
Deduções da receita bruta
(-) PIS sobre vendas (2.881) (2.550)
(-) COFINS sobre vendas (13.270) (11.743)
(-) ICMS sobre vendas (27.495) (27.587)
(-) Devoluções/cancelamentos de vendas (13.774) (7.673)
(+) Incentivos fiscais: Prodesp/Reintegra 359 3.515

(57.061) (46.038)
190.899 186.029

23 Custos dos produtos vendidos
2022 2021

Custo das vendas no mercado interno (140.316) (132.439)
Custo das vendas no mercado externo (19.002) (21.172)
Outros custos das vendas (135) (401)
Custos com parada da fábrica

(conforme Nota Explicativa 6) (3.396) -
(-) Custos das vendas cancelas

e/ou devolvidas 8.930 5.152
(153.919) (148.860)

...continuação - PAMESA DO BRASIL S.A.

a) Garantia. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia possuía o
imóvel denominado 1ABC, dado em garantia de 2º Grau na operação
de Cédula Crédito Bancário, firmando junto ao Banco do Nordeste do
Brasil. b) Recuperação do valor dos ativos. Com base em sua me-
lhor estimativa, a Companhia, em dezembro de 2021, contratou em-
presa especializada que realizou levantamento do imobilizando,
levando em consideração o estado de conservação dos mesmos,
tempo de vida útil remanescente, bem como pesquisa de preços pe-
rante os fornecedores dos equipamentos, apresentando relatório de
valor justo dos ativos com a seguinte avaliação:
Descrição Valor de avaliação
Terrenos 19.430
Benfeitorias 84.960
Máquinas e equipamentos 273.258

377.648
Em função de não ter ocorrido diminuição do valor dos bens, mu-
danças significativas no ambiente tecnológicos, não foi observada
nenhuma evidência de dano ou obsolescência ou evidência que o
desempenho econômico seja abaixo do esperado, a Administração
entende que não existe imparidade entre os valores registrados, por-
tanto, nenhuma provisão foi constituída nas demonstrações finan-
ceiras de 2022 e 2021. (d) Direito de uso.Os ativos de direito de uso
relacionados a propriedades arrendadas que não atendem à defini-
ção de propriedade para investimento são apresentados como ativo
imobilizado. A Companhia reconheceu em seu ativo o direito de uso
do imóvel utilizado como “showroom” pelo prazo de arrendamento
de 5 anos, ao valor presente, utilizando taxa de desconto tomando

como base a taxa negociada no mesmo período na contratação de
uma cédula de crédito bancária.

Edificações
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.327
Despesas com de depreciação (371)
Direito de uso em 31 de dezembro de 2022 956

Edificações
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.698
Despesas com de depreciação (371)
Direito de uso em 31 de dezembro de 2021 1.327
12 Fornecedores

2022 2021
Fornecedores de mercado interno 46.751 33.629
Fornecedores – partes relacionadas

(Conforme nota explicativa nº 10) 1.055 4.146
Fornecedores de mercado externo (i) 3.464 2.621

51.270 40.396
Circulante 50.215 36.186
Não Circulante 1.055 4.210
(i) As compras com fornecedores no mercado externo estão sujeitas
às variações cambiais do euro, não atrelados a derivativos, subs-
tancialmente com vencimentos de curto prazo.
13 Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são passivos
financeiros e são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no re-
cebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Subse-
quentemente, os empréstimos tomados são apresentados pelo custo
amortizado, isto é, acrescidos de encargos, juros e custos de tran-

24 Despesas com vendas
2022 2021

Salários e encargos (2.307) (2.138)
Serviços prestados (1.590) (1.678)
Gerais - comercial (2.995) (2.939)
Fretes e carretos sobre vendas (2.015) (2.496)
Comissões (3.448) (5.305)
Gastos com exportação (3.263) (4.135)
Acordos comerciais (4.097) (4.334)
Propaganda e públicidade (1.048) (556)

(20.763) (23.581)
25 Despesas administrativas

2022 2021
Salários e encargos (4.451) (4.209)
Serviços prestados (4.740) (4.292)
Gerais – administrativos (5.001) (5.015)

(14.192) (13.516)
26Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

2022 2021
Ajustes de inventários, liquidos (802) (1.016)
Provisão estimadas com conting. fiscais (1.734) (2.845)
Reversão (provisão) estimadas

com processos judiciais 2.489 (2.348)
Reversão (provisão) de/para

perdas de estoques - 351
Resultado na revisão de tributos (a) 2.782 20.041
Depreciação/amortização (1.121) (954)
Resultado na baixa de imobilizado (243) 114
Outras despesas/receitas 2.367 871

3.738 14.214
2022 2021

Recuperação de PIS/COFINS
sobre exclusão do ICMS 2.263 18.160

Perda do PRODEPE com recolhimento
através de PERC (365) (2.590)

Redução de juros e multas com
adesão a PERC - 2.149

Reversão(provisão) de FEEF’s - 1.191
Reversão de provisão - Difal 365 695
Outros tributos revisados 518 436

2.782 20.041
27 Resultado financeiro

2022 2021
Receitas financeiras
Variação cambial - ativa 6.173 7.850
Descontos obtidos 2.235 979
Juros e custas recebidas (a) 225 4.550
Rendimentos sobre aplicações financ. 338 204

8.971 13.583
Despesas financeiras
Variação cambial - passiva (6.536) (7.221)
Descontos financeiros concedidos (541) (394)
Taxas bancárias pagas (2.654) (746)
Juros passivos (1.782) (581)
Despesas cartoriais (68) (47)
Encargos sobre emprést. e financ. (12.192) (6.101)
Juros e multas pagos sobre tributos (1.181) (1.586)
IOF - Imposto sobre Operaç. Financ. (468) (237)
I.R. sobre remessa ao exterior (18) (29)
Variações monetárias passivas (1.007) (577)

(26.447) (17.519)
(17.476) (3.936)

(a) Recebimento de juros proveniente da negociação com cliente
que quitou o débito pelo valor original em 2021 e firmou acordo ver-
bal de efetuar o pagamento desses juros em 2022, calculados entre
a data da emissão das notas até a data do efetivo pagamento.
28 Subsídios governamentais: A Companhia possui Incentivo Fis-
cal do PRODEPE, concedido conforme Decreto 48.337/2021 até 31
de maio de 2024. O valor do incentivo contabilizado no resultado
será revertido para Reservas de Lucros de Incentivos Fiscais
quando a Companhia apresentar resultados positivos suficientes
para absorver todo o prejuízo acumulado. Seguem os incentivos a
serem revertidos, já considerando os valores desconhecido em fun-
ção da perda do direito de utilização:
Exercício Prodepe Reintegra Total
Incentivos fiscais 2022 335 24 359
Incentivos fiscais 2021 3.481 33 3.514
Incentivos fiscais 2020 736 23 759
Incentivos fiscais 2019 19 22 41
Incentivos fiscais 2018 2.677 259 2.936
Incentivos fiscais 2017 2.642 469 3.111
Incentivos fiscais 2016 6.412 19 6.431
Incentivos fiscais 2015 6.910 211 7.121
Incentivos fiscais 2014 6.669 14 6.683
Incentivos fiscais 2013 7.800 183 7.983
Incentivos fiscais 2012 7.551 218 7.769
Incentivos fiscais 2011 7.216 - 7.216
Incentivos fiscais 2010 3.246 - 3.246

55.694 1.475 57.170
29 Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: A Com-
panhia revisa os principais instrumentos financeiros ativos e passi-
vos, bem como os critérios para a sua valorização, avaliação,
classificação e os riscos a eles relacionados, os quais estão des-
critos a seguir:
Caixa e equivalentes de caixa - São classificados como disponi-
bilidades de caixa, e o valor contábil reflete o valor justo na data de
divulgação das demonstrações financeiras.
Contas a receber - Decorrem diretamente das operações da Com-
panhia, são mensuradas pelo custo amortizável e estão registradas
pelos seus valores originais, sujeitos à provisão para perdas e ajuste
a valor presente, quando aplicável.
Fornecedores - Decorrem diretamente das operações da Compa-
nhia, são classificados como passivos financeiros e o valor contá-
bil reflete o valor justo na data de divulgação das demonstrações
financeiras.

Os valores contábeis e de mercado dos instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2022 e 2021 são como seguem:
2022 2021

Instrumentos financeiros Classificação/Categoria Hierarquia Valor Valor Valor Valor
contábil Justo contábil Justo

Caixa e equiv. de caixa Ativo financeiro mensurado ao custo amortizado Nível 2 2.064 2.064 6.523 6.523
Contas a receber de cliente Ativo financeiro mensurado ao custo amortizado Nível 2 38.992 38.992 56.002 56.002
Fornecedores Passivo financeiro mensurado ao custo amortizado Nível 2 50.215 50.215 36.186 36.186
Empréstimos bancários Passivo financeiro mensurado ao custo amortizado Nível 2 102.670 102.670 74.567 74.567
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